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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2025 - SRP

	QUADRO DE INFORMAÇÕES

	MODALIDADE/Nº:
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

	TIPO:
	MENOR PREÇO POR ITEM

	REGISTRO DE PREÇOS
	(x) SIM (  ) NÃO

	
MODO DE DISPUTA:
	
(x) ABERTO     		INTERVALO DE LANCES: R$ 50,00
(  ) ABERTO E FECHADO
(  ) FECHADO E ABERTO


	SITE
	https://bnccompras.com

	ÓRGÃO REQUISITANTE:
	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO

	DATA/HORÁRIO:
	03/06/2025 às 08h30min (Horário de Brasília)

	PROCESSO ADMINISTRATIVO
	174/2025

	PREGOEIRO DESIGNADO:
	Renato Nogueira Rego

	TELEFONE:
	                       (63) 98430-7560


	E-MAIL:
	[bookmark: _Toc25029176111111]cpl.licitacoes.babaculandia@gmail.com



PREÂMBULO

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, através da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o definido no quadro de informações, por intermédio do site estabelecido no quadro de informações. O certame será regido pela Lei nº 14.133/2021, e pelas condições estabelecidas no presente Edital, será conduzido pelo(a) pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio, designados através de Decreto Municipal públicado no DOE 382.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da (o) Pregoeira (o) em contrário.
1. DO OBJETO
[bookmark: _Hlk196751012]1.1. O presente procedimento tem por objeto a:  FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  PARA A AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, ELETRODOMÉSTICOS, MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, MATERIAIS ESPORTIVOS, MATERIAIS PEDAGÓGICOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA-TO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Na hipótese de haver diferença entre a descrição dos itens registrados no sítio https://bnccompras.com/ e as especificações constantes no Edital e seus anexos, deverão ser consideradas as do Termo de Referência deste Edital.
1.4. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
1.4.1. Anexo I - Termo de Referência;
1.4.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
1.4.2. Anexo II - Declarações Conjuntas;
1.4.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços.
2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

2.1. As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via Internet.
2.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site estabelecido no quadro de informações.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
2.3.1. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à CPL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk135302270][bookmark: _Hlk135304247]3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras: www.bnc.org.br.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
3.5 Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa deverão respeitar as regras estabelecidas no art. 16 da Lei 14.133/2021.
3.6 A pessoa física, trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto desta licitação, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual.
3.7.  NÃO PODERÃO participar desta licitação:
3.8.1. aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.8.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]3.8.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]3.8.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.8.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
3.8.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]3.8.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.8.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.8.9. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.8.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.8.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.8.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
3.8.13. Em regra, fornecimentos de bens comuns que não ensejam grande complexidade na execução do objeto, por não demandarem a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame, justificam a vedação à participação de consórcios;
3.8.14. No caso de peculiaridades do caso concreto, a ser justificado no Termo de Referência, poderá ser admitida a participação de empresas em consórcio;
3.8.15. Empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou de forma isolada; 
3.8.16. As empresas ou pessoas físicas que se encontrem impedidas de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE BABAÇULÂNDIA – TO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
3.8.17. As empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
3.8.18. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;
3.8.19. Que estejam sob falência ou insolvência civil e dissolução de sociedade;
3.8.20. Quando da participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme quadro de informações;
3.8.21. A obtenção de benefícios referente à ME/EPP, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
3.8.21.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 14.133/2021.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem este artigo, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: Minuta_de_Edital_GAC%25252525252FDAP%252]4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Ref113886867]4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113968921]4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.2.1.	Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.5. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma deste item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário (XXXXXXXXXXXXXXXX) e (XXXXXXXXXX) total do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Modelo;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada. 
5.12. Nas propostas de preços com mais de duas casas após a vírgula, o(a) Pregoeiro(a) realizará o arredondamento “para menos”.
5.13. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
5.14. O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise da equipe técnica e manifestação do Gestor quanto às propostas ofertadas, conforme solicitado no termo de referência e quanto aos preços apresentados.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 50,00 (Cinquenta) Reais.
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12. Caso seja adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção o dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021:
6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestado de cumprimento de obrigações
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho.
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Tocantins;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
6.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.22.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar atende às condições de participação do certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2023 e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta dos seguintes cadastros:
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido na Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
7.1.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);
7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/)
7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de não aceitação da proposta.
7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
7.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.7 e 4.6 deste edital.
7.10.	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.11.	Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.11.1. Contiver vícios insanáveis;
7.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.12.  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.13.1.	Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.13.2.	Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.15.	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, nos termos do art. 61, §1º da Lei nº 14.133/2021 e art. 20, encaminhar por meio do sistema eletrônico contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.11. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar como licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
                                                           8. DA HABILITAÇÃO	
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021.
[bookmark: _Ref114663777]8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF nos documentos por ele abrangidos.
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
[bookmark: _Ref114670319]8.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.11.1
[bookmark: _Ref114665515]8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.15. Habilitação jurídica:
8.15.1 Registro comercial, no caso de firma individual;
8.15.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria;
8.15.3 Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
8.15.4 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.15.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
8.15.6 Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, em caso de licitante cooperativa;
8.15.7 Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, quando for o caso, subscritos pelos consorciados, com a indicação de empresa líder, que será responsável por sua representação junto à Administração;
8.15.8 Cédula de identidade e CPF dos sócios.

8.16. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
8.16.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 
8.16.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais) Estadual e Municipal do domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei;
8.16.3. Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
8.16.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
8.16.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.16.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. Qualificação Econômico-Financeira
8.17.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.17.1.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).
8.17.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.17.1.3. O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado: a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal;
8.17.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um) resultantes da aplicação das fórmulas, devidamente assinados por profissional habilitado na área contábil que atende o atendimento dos índices:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Logo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



8.17.2.1. As empresas que apresentarem  resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade  competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.
8.17.2.2. As empresas cujo exercício seja inferior a um ano, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.
8.18. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

8.19. Qualificação Técnica:
8.19.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante.
8.20. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.
8.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência.
8.22. Será solicitado apenas a documentação do licitante vencedor, no qual deverá ser apresentado via sistema no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre linhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
9.1.3 Contar o prazo de validade da proposta, prazo de entrega dos materiais: e prazo de garantia dos materiais, conforme definido no Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
9.8 - Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
9.9 - O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
9.10 - No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.
9.11. A marca/modelo e fabricante do produto cotado, incluído no site estabelecido no quadro de informações deverão ser os mesmos indicados na proposta e a serem entregues, sem aceitação de nenhuma outra.
9.12. A equipe técnica, quando da análise do produto apresentado, poderá recorrer aos sítios oficiais das marcas ou fabricantes para averiguação da especificação técnica do modelo/versão do produto ofertado, visando a comprovação da qualidade.
9.13. O Pregoeiro (a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada. 

                                                          10. DOS RECURSOS	
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, contendo contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e a motivação, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]10.3.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.
10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.
                                 11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA	
11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta a critério do(a) Pregoeiro(a), devidamente justificada, nas seguintes hipóteses:
11.1.1 Quando do provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública.
11.1.2 Quando HOUVER ERRO NA ACEITAÇÃO DO PREÇO melhor classificado.
11.1.3 Quando o licitante declarado vencedor NÃO ASSINAR O CONTRATO, NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E NÃO HOUVER CADASTRO RESERVA E NÃO RETIRAR O INSTRUMENTO EQUIVALENTE, oportunizando a convocação dos remanescentes.
11.1.4 Quanto o licitante não comprovar a REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 43, §1° da LC 123/2006. 
11.2 - Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.3 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatório a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 2 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata complementar. 

                                     12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO	
12.1 - A adjudicação e homologação do presente certame são de responsabilidade da autoridade superior, em consonância ao art. 71 da Lei 14.133/2021.
12.2 - O ato de adjudicar e homologar o certame enseja não apenas atribuir-lhe eficácia e aprovação, mas também, reconhecer a legalidade dos procedimentos ali realizados, ratificando-os em todo o processo, desde a autorização para licitar.

                                                   13. DA SUBCONTRATAÇÃO	
13.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, salvo se estiver expresso no Termo de Referência e no quadro de informações disposto neste edital.
13.2. Quando previsto no termo de referência, a subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cabendo ao contratado apresentar à Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado.
13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
13.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
                                                  14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA	
14.1 O prazo de vigência da contratação será definido no Termo de Referência, de acordo com a natureza do objeto licitado.
14.2 - As publicações resumidas do contrato/ata de registro de preços que vier a ser firmado deverão ser realizadas na forma do estabelecido no Art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
14.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
                             15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO	
15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.
                                                  16. DA FISCALIZAÇÃO	
16.1. Os Termos de Fiscalização são os estabelecidos no Termo de Referência, anexo a este edital.
                                      17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE	
17.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Termo de Referência. 
                                        18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA	
18.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
                                                     19. DO PAGAMENTO	
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
                                               20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS	
20.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital
21. DO REGISTRO DE PREÇOS
21.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
[bookmark: _Toc135469231]22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
22.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
22.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
22.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
22.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
23.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
[bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]23.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
23.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
23.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
23.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
23.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
23.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
23.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
23.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
23.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
23.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
23.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
             24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar os termos do edital do pregão ou solicitar esclarecimento, por meio eletrônico, na forma prevista no quadro de informação deste edital, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
24.2 O(a) pregoeiro(a), responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido e limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação, do Termo de Referência e dos demais anexos. 
24.3 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. 
24.4 A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição, a exposição sucinta e clara do assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também, no mínimo, as seguintes informações de contato: telefone e e-mail.
24.5 Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, nos mesmos meios, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas, observados os prazos legais de publicação.
24.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema no qual ocorrerá o procedimento, dentro do prazo estabelecido no item 4.2, e vincularão os participantes e a Administração, ficando os licitantes cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
24.7 Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações complementares deverão ser encaminhados no e-mail do (a) Pregoeiro (a) disponível no quadro de informações.

                                            25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS	
25.1 A autoridade superior poderá revogar os procedimentos licitatórios por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anulá-los motivado por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.
25.1.1 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
25.1.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
25.1.3 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
25.2 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.
25.3 - As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
25.4 - Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).
25.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão requisitante.
25.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias de expediente normal.
25.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da contratação.
25.8 - As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
25.9 - Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, no Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
25.10 - Ao (à) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública.
25.11 O     Edital     está     disponibilizado, na     íntegra, no     endereço eletrônico:
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço constante no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis, no horário das 07h às 13h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
[bookmark: _GoBack]BABAÇULÂNDIA - TO, 16 de maio de 2025.



PALOMA PEREIRA PINTO 
Secretária municipal de Educação 


































ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
1.1. EVENTUAL FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS, ELETRODOMÉSTICOS, MATERIAIS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS, MATERIAIS ESPORTIVOS, MATERIAIS PEDAGÓGICOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA-TO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. [bookmark: _Hlk198277533]O custo estimado foi apurado com base na média. O valor estimado ficou R$ 102.039,35 (cento e dois mil e trinta e nove reais e trinta e Cinco centavos) conforme especificações e preços demonstrados a seguir:

LOTE 01
	[bookmark: _Hlk196902831]ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	FRIGIDEIRA GRANDE COM TAMPA ALUMINIO N° 50
	UND
	01
	R$ 507,00
	R$ 507,00

	02
	PRATOS FUNDO DE INOX  RESISTENTE, CAPACIDADE 500 ML.
	UND
	100
	R$ 25,96
	R$ 2.596,66

	03
	COLHER, INOX DE SOPA TAMANHO COMUM.
	UND
	100
	R$ 14,85
	R$ 1.485,00

	04
	POTE RETANGULAR PLASTICO TRANSPARENTE 6,5 LITROS COM TAMPA
	UND
	04
	R$ 179,70
	R$718,80

	05
	CAÇAROLA PANELA  GRANDE INDUSTRIAL ALUMINIO N30 10L
	UND
	      03
	R$324,00
	R$ 972,00

	06
	JOGO DE FACA PARA COZINHA 40CM
	UND
	01
	R$224,00 
	R$ 224,00

	07
	PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 15L
	UND
	02
	R$524,66
	R$ 1.049,33

	08
	TÁBUA DE CORTE ALÇA GRANDE PLÁSTICO 
	UND
	02
	R$ 93,66
	R$ 187,33

	09
	BACIA DE  PLASTICA GRANDE 40L
	UND
	03
	R$ 60,00
	R$180, 00

	10
	COLHER  DE ARROS GRANDE ALUMINIO BATIDO 50CM
	UND
	03
	 R$184,80
	R$554,40

	11
	COLHER CONCHA GRANDE ALUMINIO BATIDO 50CM
	UND
	03
	         R$66,50
	    R$ 199,50

	12
	GARFO GRANDE ALUMINIO 50CM
	UND
	02
	         R$ 61,66
	    R$ 123,33

	13
	CANECAS ESCOLAR 300ML PLÁSTICO
	UND
	100
	         R$ 5,23
	    R$ 523,33

	14
	ABRIDOR DE LATAS E GARRAFAS
	UND
	02
	         R$ 8,76
	    R$ 17,53

	15
	BANDEIJAS PLASTICA FORTE EXTRA GRANDE 70 X 46 X 9
	UND
	3
	         R$ 201, 00
	    R$603,00

	16
	GELADEIRA FROST FREE DUPLEX 375 LITROS
	UND
	01
	R$ 4.000,66
	R$ 4.000,66

	17
	FREEZER HORIZONTAL 2 PORTAS 534 LITROS
	UND
	01
	R$ 5.463,33
	R$ 5.463,33

	18
	FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS COM FORNO
	UND
	01
	R$ 2.643,33
	R$ 2.643,33

	19
	BALCÃO TERMICO SELF SERVICE 06 CUBAS QUENTE 220V
	UND
	01
	R$ 2.900,00
	R$ 2.900,00

	20
	AR-CONDIONADO 24.000 BTUS
	UND
	02
	R$ 4.145,00
	R$ 8.290,00

	21
	IMPRESSORA COLORIDA MULTIFUCIONAL ECO TANK L6270
	UND
	01
	R$ 2.483,33
	R$ 2.483,33

	22
	COMPUTADOR NOTEBOOK 16GB RAM SSD 512GB 15,6”
	UND
	01
	R$ 5.306,66
	R$ 5.306,66

	23
	QUADRO ESCOLAR BRANCO LISO 300X120
	UND
	03
	R$ 750,00
	R$ 2.250,00

	24
	MESA TENIS DE MESA OFICIAL  PING PONG MDF 12MM 2,75 X 1,53 X 76 
	UND
	02
	R$ 1.949,66
	R$ 3.899,33

	25
	BOLA DE VOLEI 
	UND
	04
	R$ 179,00
	R$ 716,00

	26
	BOLA DE FUTEBOL DE QUADRA
	UND
	04
	R$ 167,33
	R$ 669,33

	27
	REDE PARA VOLEIBOL
	UND
	02
	R$ 621,00
	R$ 1.242,00

	28
	DOMINÓ PROFISSIONAL DE OSSO ESTOJO COM 28 PEÇAS
	UND
	05
	R$ 47,33
	R$ 236,66

	29
	CORDAS DE PULAR COLETIVA BRINQUEDO EQUILÍBRIO TRADICIONAL 5 METROS
	UND
	05
	R$ 28,26
	R$ 141,33

	30
	CORDA DE PULAR ROTATIVA  2 METROS
	UND
	15
	R$ 20,33
	R$ 304,99

	31
	FOLHA DE E.V.A.  DE 5MM, CONFECCIONADAS EM ETILENO ACETATO DE VINILA. FOLHAS DE E.V.A NO MÍNIMO DE 5MM DE ESPESSURA E 40X48CM - USO GERAL. COR: PRETO,AMARELO, AZUL, BRANCO, DOURADO, PRATA, ROSA,ROSA, BEGE,ROXO, VERDE.
	UND
	60
	R$ 3,75
	R$ 225,00

	32
	TESOURA PEQUENA SEM PONTA 
	CX
	05
	R$ 96,17
	R$ 480,86

	33
	GRAMPEADOR GRANDE, TRATAMENTO ESPECIAL PINTADO, MATERIAL METAL, TIPO MESA, CAPACIDADE 100 FOLHAS, TAMANHO GRAMPO 23/10.
	UND
	02
	R$ 159,66
	R$ 319,33

	34
	GRAMPEADOR MÉDIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL PINTADO, MATERIAL METAL, TIPO MESA, CAPACIDADE 25 FOLHAS, TAMANHO GRAMPO 26/6. DIMENSÃO: COMP.170MM, LARG. 35MM, ALT. 55MM.
	UND
	02
	R$ 28,90
	R$ 57,80

	35
	LÁPIS DE COR CAIXA 12 UNIDADES CORES VARIADAS TAMANHO GRANDES
	CX
	50
	R$ 12,63
	R$ 631,83

	36
	LÁPIS PRETO N° 2 HB, REDONDO, COM GRAFITE MACIO E RESISTENTE, SEM QUEBRAR O GRAFITE AO APONTAR, CAIXA C/ 144 UNIDADES DE VERNIZ AMARELO DE FORMA SEXTAVADA, APONTADO COM TAMANHO DE 17,5 CENTÍMETROS, CONFECCIONADO EM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO.
	CX
	50
	R$ 91,13
	R$ 4.556,66

	37
	CADERNOS BROCHURA 96 FOLHAS
	UND
	50
	R$ 13,71
	R$ 685,83

	38
	CANETAS BIC AZUIS
	CX
	01
	R$ 81,50
	R$ 81,50

	39
	CANETAS ESFERGRÁFICAS COMPACTOR PRETAS
	CX
	01
	R$ 46,00
	R$ 46,00

	40
	CLIPES GRANE
	CX
	01
	R$ 17,61
	R$ 17,61

	41
	CLIPES PEQUENO
	CX
	01
	R$ 17,73
	R$ 17,73

	42
	GRAMPOS PARA GRAMPEADOR
	CX
	03
	         R$ 8,78
	      R$ 26,34

	43
	MOLHA-DEDOS, MATERIAL BASE PLÁSTICO, MATERIAL TAMPA PLÁSTICO, MATERIAL CARGA MASSA, TAMANHO 12, VALIDADE CARGA 1 ANO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONTÉM GLICERINA E NÃO MANCHA.
	UND
	30
	R$ 5,50
	R$165,00

	44
	PAPEL CARTÃO FOSCO - CORES VARIADAS 48CMX66CM
	UND
	20
	R$ 3,77
	R$ 75,46

	45
	PAPEL CARTOLINA, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA 190, COMPRIMENTO 660, LARGURA 500, CORES: AMARELO, AZUL, BRANCA, ROSA, VERDE, VERMELHA
	UND
	20
	R$ 5,95
	R$ 119,00

	46
	PAPEL FOTOGRÁFICO, INKJET, A4, GLOSSY, ADESIVO 130 G, MULTICOR, PACOTE DE 50 UNIDADES
	PCT
	35
	R$ 49,71
	R$ 1.740,08

	47
	PAPEL SULFITE FORMATO A4, BRANCO PARA USO EM IMPRESSORA A LASER, COPIADORA, JATO DE TINTA, FAX FOLHA SOLTA, OFF SET E TIPOGRAFIA. EMBALADOS EM RESMA DE 500 FOLHAS CADA, PROTEGIDOS ADEQUADAMENTE CONTRA UMIDADE. DIMENSÕES: 210 MM X 297 MM GRAMATURA DE 75 G/M2, TIPO ALCALINO. DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM AS INFORMAÇÕES NOME DO FABRICANTE, CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO (OPCIONAL), DIMENSÕES, QUANTIDADES DE FOLHAS E GRAMATURA.
	


	500
	R$ 30,76
	R$ 15.383,33

	48
	PASTA COM ABA- ELÁSTICO – ESTREITA – PASTA ARQUIVO, MULTICOR, 335MM20MMX235MM, PACOTE COM 10 UNIDADES.
	CX
	20
	R$ 55,83
	R$ 1.116,66

	49
	PASTA DE ARQUIVO A-Z LARGA TAMANHO 28 ,5X31,5 CM  LOMBO LARGO REFORÇADO, NA CORES VARIADAS PRETA, VERMELHA , AZUL CAPA PAPELÃO DURO PLASTIFICADO EXTERNAMENTE PARA PROPICIAR LIMPEZA E PROTEÇÃO CONTRA UMIDADE, COM FERRAGENS, ALAVANCA DE ABERTURA/FECHAMENTO E TRAVA DE FECHAMENTO DE CAPA, PRESILHA TIC-TAC, TODOS DE METAL CROMADO, ÍNDICE ALFABETO E LOMBO LARGO.
	UND
	300
	R$ 25,75
	R$ 7.725,00

	50
	PASTA PLÁSTICA L NA COR TRANSPARENTE, TAMANHO A4
	UND
	10
	R$ 2,31
	R$ 23,16

	51
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 30 LITROS ORDENE COM TRAVA E TAMPA
	UND
	05
	R$ 157,00
	R$ 785,00

	52
	PASTA ARQUIVO MORTO
347MMX245MMX133MM

	UND
	10
	R$ 11,72
	R$ 117,23

	53
	JOGO XADREZ TABULEIRO DE MADEIRA PROFISSIONAL GRANDE
	UND
	02
	R$ 131,33
	R$ 262,66

	54
	JOGO CALCULO MATEMÁTICO FECHA A CAIXA ADIÇÃO E SUBTRAÇÃO
	UND
	04
	R$ 164,00
	R$ 820,00

	55
	JOGO DE DAMAS 
	UND
	05
	R$ 70,66
	R$ 353,33

	56
	BINGO PROFISSIONAL Nº 03
	UND
	01
	R$ 529,00
	R$ 529,00

	57
	CARTUCHO PARA IMPRESSORA COLORIDA 
	UND
	04
	R$ 99,66
	R$ 398,66

	58
	PLÁSTICO PARA PASTIFICAÇÃO A4 200 FOLHAS 0,05
	PC
	10
	R$ 100,00
	R$ 1.000,00

	59
	PERFURADOR PARA PAPEL, DE FERRO, 2 FUROS, COM ABERTURA DE PERFURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 6,0 MM COM CAPACIDADE PARA PERFURAR SIMULTANEAMENTE 35 FOLHAS DE 75 G/M2, COM ALAVANCA DE PRESSÃO MEDINDO APROXIMADAMENTE 14 CM DE COMPRIMENTO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ACONDICIONADO EM CAIXA.
	UND
	02
	R$ 27,33
	R$ 54,66

	60
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR AZUL CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02
	R$ 129,53
	
R$ 259,06


	61
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR PRETO CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02
	R$ 129,53
	R$ 259,06


	62
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR VERMELHO CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02
	R$ 129,53
	R$ 259,06


	63
	PISTOLA PARA COLA QUENTE FINA, PARA APLICAR COLA SILICONE:  PONTA COM ISOLANTE TÉRMICO; BIVOLT 110/220 VOLTS; 10 WATS
	UND
	08
	R$70, 90
	R$ 567,20

	64
	PISTOLA PARA COLA QUENTE GROSSA, PARA APLICAR COLA SILICONE:  PONTA COM ISOLANTE TÉRMICO; BIVOLT 110/220 VOLTS; 10 WATS
	UND
	08
	R$103,30
	R$ 826,66

	65
	REFIL PARA PISTOLA DE COLA QUENTE FINA – PACOTE DE 1 KG
	PCT
	04
	        R$ 87,00
	    R$ 348,00

	66
	REFIL PARA PISTOLA DE COLA QUENTE GROSSO – PACOTE DE 1 KG
	PCT
	04
	        R$ 87,00
	    R$ 348,00

	67
	RÉGUA DE POLIESTIRENO, TRANSPARENTE, COM IMPRESSÃO DA GRADUAÇÃO, LEGÍVEL SEM FALHAS EM MILÍMETROS E CENTÍMETROS, SEM DEFORMIDADES OU REBARBAS A FIM DE PROPORCIONAR UM TRAÇADO RETILÍNEO PERFEITO. 30CM
	UND
	10
	R$ 2,30
	R$ 23,00

	68
	TESOURA MULTIUSO GRANDE, PRETO AÇO INOXIDÁVEL, RESINA TERMOPLÁSTICA 30CM- GRANDE COM PONTA.
	UND
	02
	R$ 199,33
	R$ 398,66

	69
	TESOURA MULTIUSO MÉDIA, PRETO AÇO INOXIDÁVEL, RESINA TERMOPLÁSTICA 21CM – MÉDIA COM PONTA.
	UND
	02
	R$ 23,61
	R$ 47,22

	70
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA GRANDE COM ESTAMPA, COM TAMPA EM PLÁSITCO PP CORRUGADO OPÇÃO, DIMENSÃO: 440X320X260MM, COM PEGADORES EM PLÁSTICO NALATERAL, TRANSPARENTE
	UND
	05
	R$153,66
	R$ 768,33

	71
	COLA COM GLITTER, PARA TRABALHOS ESCOLAR, LAVÁVEL (NÃO MANCHA A ROUPA), CAIXA CONTENDO 12 POTES PLÁSTICOS COM 23GRAMAS CADA. COR: (VERMELHO, AZUL, PRATA, VERDE, AMARELO)
	CX
	05
	       R$ 48,56
	R$ 242,83

	72
	COLA DE ISOPOR, 90GRAMAS, SECAGEM NO AR, SOLÚVEL EM ÁLCOOL, NÃO RESISTENTE A LAVAGENS, PARA TRABALHOS DE COLAGEM EM EVA E ISOPOR, COMPOSIÇÃO: ACETATO DE POLIVINIA E ÁLCOOL, COM BICO DOSADOR.
	UND
	50
	      R$ 10,06
	    R$ 503,33

	73
	FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MM X 50M. MATERIAL POLIPROPILENO TRANSPARENTE, TIPO MONOFACE, LARGURA 12MM, COMPRIMENTO 50M.
	ROLO
	05
	R$ 3,23
	R$ 16,15

	74
	FOLHA DE E.V.A. ESTAMPADO DE 5MM, CONFECCIONADAS EM ETILENO ACETATO DE VINILA - E.V.A.EM ESTAMPAS VARIADAS, MEDIDAS APROXIMADAS:  40X48CM, NO MÍNIMO 5MM DE ESPESSURA.
	UND
	20
	R$ 8,35
	R$ 167,06

	75
	PAPEL A4 COLORIDO, CORES DIVERSAS, 210MMX297MMM, PACOTE CONTENDO 100 FOLHAS.
	PCT
	05
	R$ 15,05
	R$ 75,26

	76
	PAPEL CAMURÇA, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 40X60CM.
	UND
	20
	R$ 2,47
	R$ 49,46

	77
	PAPEL CARTOLINA DUPLA FACE COLOR SET 48 X 66, PACOTE COM 20, PAPEL COLORSET DUPLA FACE. CORES: VARIADAS
	FOLHA
	20
	R$ 2,47
	R$ 49,46

	78
	PAPEL CELOFANE, 85 CM X 1.00M. CORES DIVERSAS
	FOLHA
	20
	R$ 2,46
	R$ 49,33

	79
	PAPEL CREPOM, COMUM, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 48X200CM
	UND
	20
	R$ 2,46
	R$ 49,33

	80
	PAPEL LAMINADO, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 48CMX60CM
	UND
	10
	R$ 2.89
	R$ 28,93

	81
	PAPEL MADEIRA, COM DIMENSÃO DE 66X66CM, PESANDO 80G.
	UND
	12
	R$ 3,69
	R$ 44,28

	82
	PAPEL MICROONDULADO, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 50X80 CM
	UND
	20
	R$ 7,16
	R$ 143,33

	83
	PASTA COM ABA - ELÁSTICO – FINA – PASTA ARQUIVO, MULTICOR, 350MMX235MM, ESPESSURA 0,60, PACOTE COM 10 UNIDADES.
	PCT
	50
	R$ 40,66
	R$ 2.033,33

	84
	PERFURADOR 1 FURO, 8 FOLHAS, DIMENSÕES 6 X 1.7 X 6 CENTÍMETROS C X L X A. COR PRATA, MODELO 1 FURO, PERFURA ATÉ 8 FOLHAS.
	UND
	01
	R$ 12,73
	R$ 12,73

	85
	PILHA ALCALINA PEQUENA  TIPO AA, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES, ACONDICIONADAS EM CARTELAS DE 4 UNIDADES
	CARTELA
	85
	R$ 27,66
	R$ 2.351,66

	86
	PLACA DE ISOPOR, PARA USO DE TRABALHOS ESCOLARES. CUMPRIMENTO DE 1M, LARGURA 0,50M ESPESSURA 10MM
	UND
	30
	R$ 8,63
	R$ 258,99

	87
	TESOURA ESCOLAR, SEM PONTA, COR: MULTICOR, MATERIAL: ACRILONITRILO BUTADIENO ESTIRENO, MATERIAL DA LÂMINA: AÇO INOXIDÁVEL. CAIXA COM 24 UNIDADES
	CX
	05
	R$ 99,17
	R$ 495,86

	88
	TINTA GUACHE, FRASCO 15ML, NÃO TÓXICA, SOLÚVEL EM ÁGUA. CAIXA COM 12 UNIDADES. CORES DIVERSAS.
	CX
	05
	R$ 13,30
	R$ 66,50

	89
	TONER PARA IMPRESSORA BROTHER 
BQ-TN3440/3442 8K
	UND
	04
	R$ 77,26
	R$ 309,06

	90
	REFIL TINTA PARA MARCADOR QUADRO BRANCO CORES (AZUL, PRETO, VERMELHO)
	CX
	10
	R$ 169,96
	R$ 1.699,60

	91
	PINCEL REDONDO COM PELO, N° 04 PARA APLICAÇÃO DE TINTA
	UND
	10
	R$5,39
	R$ 53,96

	92
	PINCEL COM PELO N° 14 PARA APLICAÇÃO DE TINTA
	UND
	20
	R$8,12
	R$ 162,40

	93
	BALÃO FESTA CORES VARIADAS TAMANHO N° 07 COM 50 UNIDADES.
	UND
	50
	R$18,83
	R$ 941,66



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3. [bookmark: _Hlk196901340]A presente aquisição de utensílios, eletrodomésticos, materias de informática, móveis, materiais esportivos, materiais pedagógicos, para atender as demandas do Fundo Municipal de Educação de Babaçulândia-To, conforme preceitua a legislação vigente, é crucial para garantir um ambiente escolar adequado, promover a inclusão digital, incentivar a prática esportiva e, principalmente, elevar a qualidade da educação oferecida pelo Fundo Municipal. Essa aquisição estratégica impacta diretamente o desenvolvimento dos alunos e a efetividade do trabalho dos profissionais da educação.
4.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
4.1. A entrega dos itens dar-se-á de forma fracionada, mediante solicitação da CONTRATADA, após a emissão da Nota de Empenho.
4.2. Os itens deverão ser fornecidos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento.
4.3. A Contratada deverá entregar os itens em lugar previamente determinado por esta Secretaria.
4.4. O transporte, carga, seguro e descarga dos materiais serão de exclusiva responsabilidade da contratada, isto é, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante, incluindo as leis sociais, os tributos e quaisquer outros encargos que incidam sobre os bens. Ademais, estes deverão atender aos padrões técnicos que assegurem sua integridade física e qualidade originais.
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO:
5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO - SRP, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Exigências de habilitação:
5.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
4.3. Habilitação jurídica:
4.4. Registro comercial, no caso de firma individual;
4.4.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última eleição da diretoria;
4.4.2. Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
4.4.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
4.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.4.5. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, em caso de licitante cooperativa;
4.4.6. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, quando for o caso, subscritos pelos consorciados, com a indicação de empresa líder, que será responsável por sua representação junto à Administração;
4.4.7. Cédula de identidade e CPF dos sócios.

4.5. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

4.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 
4.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as Contribuições Previdenciárias Sociais) Estadual e Municipal do domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei;
4.8. Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
4.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
4.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
4.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.13. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.14. Qualificação Econômico-Financeira

4.15. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
4.16. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).
4.17. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
4.18. O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado: a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal;
4.19. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um) resultantes da aplicação das fórmulas, devidamente assinados por profissional habilitado na área contábil que atende o atendimento dos índices:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Logo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



4.20. As empresas que apresentarem  resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade  competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.
4.21. As empresas cujo exercício seja inferior a um ano, deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado da contratação, feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.
4.21.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.22. Qualificação Técnica:

4.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo constar o nº do CNPJ da empresa licitante.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1. Constar do contrato social o ramo de atividade pertinente aos itens licitado;
5.2. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa anuência da Contratante;
5.3. Responsabilizar-se integralmente pelos fornecimentos contratado, nos termos da legislação vigente;
5.4. Atender prontamente a qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;
5.5. Solucionar qualquer tipo de problema relacionado aos fornecimentos;
5.6. A Contratada deverá informar o nome do funcionário responsável pelo atendimento à Contratante;
5.7. Garantir o comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da Contratante.
5.8. Utilizar, exclusivamente, pessoal devidamente habilitado e registrado no exercício das atividades relativas ao fornecimento do objeto do contrato;
5.9. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas da Contratante;
5.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada em razão do fornecimento;
5.11. Substituir os materiais quando não atender as especificações,
5.12. Manter relatórios de fornecimentos para apresentá-los ao setor de administração da Contratante quando solicitado, os quais abrangerão o controle do fornecimento executado e as demais ocorrências e/ou observações pertinentes; 
5.13. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que a levaram a habilitar-se e vencer o processo licitatório.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive, comunicando, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança que julgar necessária;
6.2. Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estabelecidas;
6.3. Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel cumprimento das disposições existentes;
6.4. Aprovar as requisições e alterações conforme a necessidade da Prefeitura municipal de Babaçulândia- TO;
6.5. Exercer a fiscalização do contrato por servidores especialmente designados, na forma prevista pela legislação vigente que rege a matéria.
7. DO PAGAMENTO:
7.1 O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser enviada à CONTRATANTE juntamente com uma via das requisições para efeito de conferência, demonstrando a quantidade total com o respectivo preço unitário e total dos fornecimentos. 
7.2 Uma vez apresentada a documentação indicada item anterior, a CONTRATANTE, pelo Setor de Contabilidade, efetuará o pagamento até o 30º dia no período de qualquer reajuste ou correção de preço, que será realizado na sede da CONTRATANTE e/ou depósito bancário na conta do CONTRATADO. 
7.3 A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite do objeto pelo Setor responsável.
7.4 Consideram-se incluídas nos preços unitários brutos propostos todas e quaisquer despesas, diretas e indiretas decorrentes do serviço tais como: mão de obra, transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, fornecimento de todo o material para realização do serviço, impostos, taxas, enfim, todo e qualquer custo ou despesa e encargo decorrente da prestação dos serviços.
7.5 Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Contratada, obrigatoriamente com o CNPJ apresentado na proposta comercial, na documentação para habilitação e no contrato firmado, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo que pertencente a filial ou matriz.
8. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
8.1. A Ata de Registro de Preço terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preço no Diário Oficial deste Município.

9. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
       
9.1. As despesas futuras e eventuais oriundas deste Termo de Referência correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

	Funcional programática
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos
	Ficha

	12.51.12.361.0018.2.229
	3.3.90.30
	1569 
	487

	12.51.12.361.0019.1.190
	4.4.90.52
	1569 
	491



10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Em caso de descumprimento às regras, e observado o regular processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades:
10.2. Advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do CONTRATO, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.2.1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas neste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.2.2. Multa compensatória: 
10.2.2.1. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 0,10% (dez décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
10.2.2.2. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 10,00% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida.
10.2.2.3. 0,50% (cinquenta décimos por cento) até 15,00% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
10.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2,00% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do CONTRATO.
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Aguiarnópolis - TO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências:
10.2.3.1. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado.
10.2.3.1.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Babaçulândia- TO pelo período de 4 (quatro) meses.
10.2.3.2. Dar causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
10.2.3.2.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Babaçulândia- TO pelo período de 12 (doze) meses.
10.2.3.3. Dar causa à inexecução total do CONTRATO.
10.2.3.3.1. Pena: impedimento do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Babaçulândia- TO, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências:
10.2.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do CONTRATO.
10.2.4.1.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses.
10.2.4.2. Praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO.
10.2.4.2.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses.
10.2.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
10.2.4.3.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses.
10.2.4.4. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013.
10.2.4.4.1. Pena: declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses.
10.3. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa.
10.4. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.6. O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item acima, ser recolhido ao Tesouro por meio Guia de Recolhimento (GRU), emitida pela CONTRATANTE nos termos do parágrafo 8° do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021.
10.7. O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
10.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei Federal n° 14.133/2021, em especial:
10.8.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.8.2. Pagamento da multa.
10.8.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade.
10.8.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo.
10.8.5. Análise jurídica prévia com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos no artigo 163 da Lei Federal n° 14.133/2021.
10.9. A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO e a sanção por praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013, exigirá como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
10.10. As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da aplicação, na Transparência da CONTRATANTE, Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei  Federal n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.12. Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não apenas os sócios de direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência da pessoa jurídica" (Acórdão n° 229/2023 - Plenário).
10.13. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste PROJETO BÁSICO (PB) será realizada mediante instauração de procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos serão os previstos nos artigos 157, 158 e 159 da Lei Federal n° 14.133/2021.
10.14. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a CONTRATANTE, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações das CONTRATANTES de controle.
10.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do CONTRATO com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
10.16. A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do CONTRATO.
10.17. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas.
10.18. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao longo da execução do CONTRATO, poderá ensejar rescisão contratual unilateral pela CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, e ainda a aplicação de multa de 15,00% (quinze por cento) sobre o valor da contratação.
11. DO FORO
11.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro de Filadelfia, Estado do Tocantins, por mais privilegiado que outro seja.

Responsável pelo Termo de Referência: PALOMA PEREIRA PINTO– Secretária municipal de Educação.



































APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:
Número do processo:          174/2025
Objeto:	ETP a fim de encontrar a melhor solução para propiciar melhor forma suprir as necessidades referentes à aquisição de utensílios, eletrodomésticos, materiais de informática, móveis, materiais esportivos, materiais pedagócios, para atender a demanda do Fundo Municipal de Educação.

2. ÁREA REQUISITANTE:
	ÁREA REQUISITANTE
	RESPONSÁVEL

	
Secretaria municipal de Educação.

	Paloma Pereira Pinto



3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
                     Estudo técnico preliminar para tratar das necessidades de  Aquisição de utensílios, eletrodomésticos, materiais de informática, móveis, materiais esportivos, materiais pedagógicos, para atender a demanda da Secretaria municipal de Educação.
                     A presente solicitação é crucial para garantir um ambiente escolar adequado, promover a inclusão digital, incentivar a prática esportiva e, principalmente, elevar a qualidade da educação oferecida pelo Fundo Municipal. Essa aquisição estratégica impacta diretamente o desenvolvimento dos alunos e a efetividade do trabalho dos profissionais da educação.
 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Previsão para o início da execução/fornecimento: junho de 2025.
Os requisitos de cada item da contratação estarão descritos no Termo de Referência e referem-se aos seus aspectos legais, tais como a Lei Federal nº 14.133/21, e demais legislações aplicáveis.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

               Definir o tipo de solução a contratar, observa-se que para os itens de materiais permanentes e acessórios entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a Aquisição/Contratação.

               Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso. Desta forma predominam três tipos de seguintes soluções:

Solução 1: Aquisição dos produtos através de SRP.
De modo geral, na aquisição desses produtos de maneira isolada, há o ganho econômico na compra em escala, em que os licitantes ofertam melhores preços ao diminuírem suas margens de lucro, visto que ganharão no quantitativo maior vendido.
Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços.
Por intermédio do Decreto nº. 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, estabelece-se a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades.
Já o atendimento dos pedidos dos órgãos meramente usuários fica na dependência de:
·  Prévia consulta e anuência do órgão gerenciador;
·  Indicação pelo órgão gerenciador do fornecedor ou prestador de serviço;
·  Aceitação, pelo fornecedor, da contratação pretendida, condicionada está ao não gerar prejuízo aos compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços;
·  Embora a norma seja silente a respeito, deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias.

Solução 3: Dispensa de Licitação.
De acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a dispensa de licitação pode ser utilizada para obras e serviços de engenharia com valores de até R$ 125.451,15 e para outros serviços e compras até R$ 62.725,59, sendo esses valores já atualizados por força do Decreto Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024.
Levando em consideração ao montante dos itens a serem licitados, os valores para limite de dispensa de licitação são insuficientes para atender a demanda desta Secretaria, conforme quantitativos apresentados.
ANÁLISE E ESCOLHA ENTRE AS SOLUÇÕES EXISTENTES:
Visando atender as demandas desta Secretaria, com aquisição de utensílio, eletrodomésticos, materiais de informática, móveis, materiais esportivos, materiais pedagógicos, no momento entende-se como formato mais adequado o apresentado na Solução 1.
Trata-se de bens/serviços comuns, sendo imprescindível para suprir as necessidades de fornecimento interno, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas desta Secretaria.
A solução 1 do Sistema de Registro de Preços possibilita à Instituição a economia de escala e o melhor gerenciamento das quantidades visto que o bem será solicitado de acordo com a necessidade do demandante.
Ressalta-se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os preceitos legais implícitos. A solução escolhida atende as determinações legais mostrando-se a opção mais viável e econômica à Instituição.
Cumpre mencionar que esta equipe administrativa compreende que a eventual aquisição através do Sistema de Registro de Preço é a solução mais condizente com a necessidade da Secretaria. 


5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
              A solução abrange formalização de ata de registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para a aquisição de utensílio, eletrodomésticos, materiais de informática, móveis, materiais esportivos, materiais pedagógicos, para atender as demandas do Fundo Municipal de Educação de Babaçulândia-TO.
              Além dos referidos fornecimentos, exigir-se-á da contratada disponibilizar, relatórios de fornecimento, contendo as informações dos serviços realizados e demais documentos que a contratante considerar necessários.
              Maiores detalhes estarão no Termo de Referência.
6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO:
               As quantidades estimadas neste Estudo deverão ser suficientes para atender a Secretaria municipal de Educação, pelo período de 12 meses, tomando como parâmetro básico as quantidades dos fornecimentos utilizados nos anos anteriores, a fim de projetar a demanda futura.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT. SOLICITADA
E APROVADA.

	01
	FRIGIDEIRA GRANDE COM TAMPA ALUMINIO N° 50
	UND
	01

	02
	PRATOS FUNDO DE INOX  RESISTENTE, CAPACIDADE 500 ML.
	UND
	100

	03
	COLHER, INOX DE SOPA TAMANHO COMUM.
	UND
	100

	04
	POTE RETANGULAR PLASTICO TRANSPARENTE 6,5 LITROS COM TAMPA
	UND
	04

	05
	CAÇAROLA PANELA  GRANDE INDUSTRIAL ALUMINIO N30 10L
	UND
	03

	06
	JOGO DE FACA PARA COZINHA 40CM
	UND
	01

	07
	PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 15L
	UND
	02

	08
	TÁBUA DE CORTE ALÇA GRANDE PLÁSTICO 
	UND
	02

	09
	BACIA DE  PLASTICA GRANDE 40L
	UND
	03

	10
	COLHER  DE ARROS GRANDE ALUMINIO BATIDO 50CM
	UND
	03

	11
	COLHER CONCHA GRANDE ALUMINIO BATIDO 50CM
	UND
	03

	12
	GARFO GRANDE ALUMINIO 50CM
	UND
	02

	13
	CANECAS ESCOLAR 300ML PLÁSTICO
	UND
	100

	14
	ABRIDOR DE LATAS E GARRAFAS
	UND
	02

	15
	BANDEIJAS PLASTICA FORTE EXTRA GRANDE 70 X 46 X 9
	UND
	3

	16
	GELADEIRA FROST FREE DUPLEX 375 LITROS
	UND
	01

	17
	FREEZER HORIZONTAL 2 PORTAS 534 LITROS
	UND
	01

	18
	FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS COM FORNO
	UND
	01

	19
	BALCÃO TERMICO SELF SERVICE 06 CUBAS QUENTE 220V
	UND
	01

	20
	AR-CONDIONADO 24.000 BTUS
	UND
	02

	21
	IMPRESSORA COLORIDA MULTIFUCIONAL ECO TANK L6270
	UND
	01

	22
	COMPUTADOR NOTEBOOK 16GB RAM SSD 512GB 15,6”
	UND
	01

	23
	QUADRO ESCOLAR BRANCO LISO 300X120
	UND
	03

	24
	MESA TENIS DE MESA OFICIAL  PING PONG MDF 12MM 2,75 X 1,53 X 76 
	UND
	02

	25
	BOLA DE VOLEI 
	UND
	04

	26
	BOLA DE FUTEBOL DE QUADRA
	UND
	04

	27
	REDE PARA VOLEIBOL
	UND
	02

	28
	DOMINÓ PROFISSIONAL DE OSSO ESTOJO COM 28 PEÇAS
	UND
	05

	29
	CORDAS DE PULAR COLETIVA BRINQUEDO EQUILÍBRIO TRADICIONAL 5 METROS
	UND
	05

	30
	CORDA DE PULAR ROTATIVA  2 METROS
	UND
	15

	31
	FOLHA DE E.V.A.  DE 5MM, CONFECCIONADAS EM ETILENO ACETATO DE VINILA. FOLHAS DE E.V.A NO MÍNIMO DE 5MM DE ESPESSURA E 40X48CM - USO GERAL. COR: PRETO,AMARELO, AZUL, BRANCO, DOURADO, PRATA, ROSA,ROSA, BEGE,ROXO, VERDE.
	UND
	60

	32
	TESOURA PEQUENA SEM PONTA 
	CX
	05

	33
	GRAMPEADOR GRANDE, TRATAMENTO ESPECIAL PINTADO, MATERIAL METAL, TIPO MESA, CAPACIDADE 100 FOLHAS, TAMANHO GRAMPO 23/10.
	UND
	02

	34
	GRAMPEADOR MÉDIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL PINTADO, MATERIAL METAL, TIPO MESA, CAPACIDADE 25 FOLHAS, TAMANHO GRAMPO 26/6. DIMENSÃO: COMP.170MM, LARG. 35MM, ALT. 55MM.
	UND
	02

	35
	LÁPIS DE COR CAIXA 12 UNIDADES CORES VARIADAS TAMANHO GRANDES
	CX
	50

	36
	LÁPIS PRETO N° 2 HB, REDONDO, COM GRAFITE MACIO E RESISTENTE, SEM QUEBRAR O GRAFITE AO APONTAR, CAIXA C/ 144 UNIDADES DE VERNIZ AMARELO DE FORMA SEXTAVADA, APONTADO COM TAMANHO DE 17,5 CENTÍMETROS, CONFECCIONADO EM MADEIRA DE REFLORESTAMENTO.
	CX
	50

	37
	CADERNOS BROCHURA 96 FOLHAS
	UND
	50

	38
	CANETAS BIC AZUIS
	CX
	01

	39
	CANETAS ESFERGRÁFICAS COMPACTOR PRETAS
	CX
	01

	40
	CLIPES GRANE
	CX
	01

	41
	CLIPES PEQUENO
	CX
	01

	42
	GRAPOS PARA GRAMPEADOR
	CX
	03

	43
	MOLHA-DEDOS, MATERIAL BASE PLÁSTICO, MATERIAL TAMPA PLÁSTICO, MATERIAL CARGA MASSA, TAMANHO 12, VALIDADE CARGA 1 ANO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CONTÉM GLICERINA E NÃO MANCHA.
	UND
	30

	44
	PAPEL CARTÃO FOSCO - CORES VARIADAS 48CMX66CM
	UND
	20

	45
	PAPEL CARTOLINA, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA 190, COMPRIMENTO 660, LARGURA 500, CORES: AMARELO, AZUL, BRANCA, ROSA, VERDE, VERMELHA
	UND
	20

	46
	PAPEL FOTOGRÁFICO, INKJET, A4, GLOSSY, ADESIVO 130 G, MULTICOR, PACOTE DE 50 UNIDADES
	PCT
	35

	47
	PAPEL SULFITE FORMATO A4, BRANCO PARA USO EM IMPRESSORA A LASER, COPIADORA, JATO DE TINTA, FAX FOLHA SOLTA, OFF SET E TIPOGRAFIA. EMBALADOS EM RESMA DE 500 FOLHAS CADA, PROTEGIDOS ADEQUADAMENTE CONTRA UMIDADE. DIMENSÕES: 210 MM X 297 MM GRAMATURA DE 75 G/M2, TIPO ALCALINO. DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM AS INFORMAÇÕES NOME DO FABRICANTE, CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO (OPCIONAL), DIMENSÕES, QUANTIDADES DE FOLHAS E GRAMATURA.
	


	500

	48
	PASTA COM ABA- ELÁSTICO – ESTREITA – PASTA ARQUIVO, MULTICOR, 335MM20MMX235MM, PACOTE COM 10 UNIDADES.
	CX
	20

	49
	PASTA DE ARQUIVO A-Z LARGA TAMANHO 28 ,5X31,5 CM  LOMBO LARGO REFORÇADO, NA CORES VARIADAS PRETA, VERMELHA , AZUL CAPA PAPELÃO DURO PLASTIFICADO EXTERNAMENTE PARA PROPICIAR LIMPEZA E PROTEÇÃO CONTRA UMIDADE, COM FERRAGENS, ALAVANCA DE ABERTURA/FECHAMENTO E TRAVA DE FECHAMENTO DE CAPA, PRESILHA TIC-TAC, TODOS DE METAL CROMADO, ÍNDICE ALFABETO E LOMBO LARGO.
	UND
	300

	50
	PASTA PLÁSTICA L NA COR TRANSPARENTE, TAMANHO A4
	UND
	10

	51
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 30 LITROS ORDENE COM TRAVA E TAMPA
	UND
	05

	52
	PASTA ARQUIVO MORTO
347MMX245MMX133MM

	UND
	10

	53
	JOGO XADREZ TABULEIRO DE MADEIRA PROFISSIONAL GRANDE
	UND
	02

	54
	JOGO CALCULO MATEMÁTICO FECHA A CAIXA ADIÇÃO E SUBTRAÇÃO
	UND
	04

	55
	JOGO DE DAMAS 
	UND
	05

	56
	BINGO PROFISSIONAL Nº 03
	UND
	01

	57
	CARTUCHO PARA IMPRESSORA COLORIDA 
	UND
	04

	58
	PLÁSTICO PARA PASTIFICAÇÃO A4 200 FOLHAS 0,05
	PC
	10

	59
	PERFURADOR PARA PAPEL, DE FERRO, 2 FUROS, COM ABERTURA DE PERFURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 6,0 MM COM CAPACIDADE PARA PERFURAR SIMULTANEAMENTE 35 FOLHAS DE 75 G/M2, COM ALAVANCA DE PRESSÃO MEDINDO APROXIMADAMENTE 14 CM DE COMPRIMENTO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ACONDICIONADO EM CAIXA.
	UND
	02

	60
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR AZUL CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02

	61
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR PRETO CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02

	62
	PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR VERMELHO CAIXA C/ 12 UNIDADES.
	CX
	02

	63
	PISTOLA PARA COLA QUENTE FINA, PARA APLICAR COLA SILICONE:  PONTA COM ISOLANTE TÉRMICO; BIVOLT 110/220 VOLTS; 10 WATS
	UND
	08

	64
	PISTOLA PARA COLA QUENTE GROSSA, PARA APLICAR COLA SILICONE:  PONTA COM ISOLANTE TÉRMICO; BIVOLT 110/220 VOLTS; 10 WATS
	UND
	08

	65
	REFIL PARA PISTOLA DE COLA QUENTE FINA – PACOTE DE 1 KG
	PCT
	04

	66
	REFIL PARA PISTOLA DE COLA QUENTE GROSSO – PACOTE DE 1 KG
	PCT
	04

	67
	RÉGUA DE POLIESTIRENO, TRANSPARENTE, COM IMPRESSÃO DA GRADUAÇÃO, LEGÍVEL SEM FALHAS EM MILÍMETROS E CENTÍMETROS, SEM DEFORMIDADES OU REBARBAS A FIM DE PROPORCIONAR UM TRAÇADO RETILÍNEO PERFEITO. 30CM
	UND
	10

	68
	TESOURA MULTIUSO GRANDE, PRETO AÇO INOXIDÁVEL, RESINA TERMOPLÁSTICA 30CM- GRANDE COM PONTA.
	UND
	02

	69
	TESOURA MULTIUSO MÉDIA, PRETO AÇO INOXIDÁVEL, RESINA TERMOPLÁSTICA 21CM – MÉDIA COM PONTA.
	UND
	02

	70
	CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA GRANDE COM ESTAMPA, COM TAMPA EM PLÁSITCO PP CORRUGADO OPÇÃO, DIMENSÃO: 440X320X260MM, COM PEGADORES EM PLÁSTICO NALATERAL, TRANSPARENTE
	UND
	05

	71
	COLA COM GLITTER, PARA TRABALHOS ESCOLAR, LAVÁVEL (NÃO MANCHA A ROUPA), CAIXA CONTENDO 12 POTES PLÁSTICOS COM 23GRAMAS CADA. COR: (VERMELHO, AZUL, PRATA, VERDE, AMARELO)
	CX
	05

	72
	COLA DE ISOPOR, 90GRAMAS, SECAGEM NO AR, SOLÚVEL EM ÁLCOOL, NÃO RESISTENTE A LAVAGENS, PARA TRABALHOS DE COLAGEM EM EVA E ISOPOR, COMPOSIÇÃO: ACETATO DE POLIVINIA E ÁLCOOL, COM BICO DOSADOR.
	UND
	50

	73
	FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MM X 50M. MATERIAL POLIPROPILENO TRANSPARENTE, TIPO MONOFACE, LARGURA 12MM, COMPRIMENTO 50M.
	ROLO
	05

	74
	FOLHA DE E.V.A. ESTAMPADO DE 5MM, CONFECCIONADAS EM ETILENO ACETATO DE VINILA - E.V.A.EM ESTAMPAS VARIADAS, MEDIDAS APROXIMADAS:  40X48CM, NO MÍNIMO 5MM DE ESPESSURA.
	UND
	20

	75
	PAPEL A4 COLORIDO, CORES DIVERSAS, 210MMX297MMM, PACOTE CONTENDO 100 FOLHAS.
	PCT
	05

	76
	PAPEL CAMURÇA, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 40X60CM.
	UND
	20

	77
	PAPEL CARTOLINA DUPLA FACE COLOR SET 48 X 66, PACOTE COM 20, PAPEL COLORSET DUPLA FACE. CORES: VARIADAS
	FOLHA
	20

	78
	PAPEL CELOFANE, 85 CM X 1.00M. CORES DIVERSAS
	FOLHA
	20

	79
	PAPEL CREPOM, COMUM, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 48X200CM
	UND
	20

	80
	PAPEL LAMINADO, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 48CMX60CM
	UND
	10

	81
	PAPEL MADEIRA, COM DIMENSÃO DE 66X66CM, PESANDO 80G.
	UND
	12

	82
	PAPEL MICROONDULADO, CORES DIVERSAS, COM DIMENSÃO DE 50X80 CM
	UND
	20

	83
	PASTA COM ABA - ELÁSTICO – FINA – PASTA ARQUIVO, MULTICOR, 350MMX235MM, ESPESSURA 0,60, PACOTE COM 10 UNIDADES.
	PCT
	50

	84
	PERFURADOR 1 FURO, 8 FOLHAS, DIMENSÕES 6 X 1.7 X 6 CENTÍMETROS C X L X A. COR PRATA, MODELO 1 FURO, PERFURA ATÉ 8 FOLHAS.
	UND
	01

	85
	PILHA ALCALINA PEQUENA  TIPO AA, VALIDADE MÍNIMA DE 24 MESES, ACONDICIONADAS EM CARTELAS DE 4 UNIDADES
	CARTELA
	85

	86
	PLACA DE ISOPOR, PARA USO DE TRABALHOS ESCOLARES. CUMPRIMENTO DE 1M, LARGURA 0,50M ESPESSURA 10MM
	UND
	30

	87
	TESOURA ESCOLAR, SEM PONTA, COR: MULTICOR, MATERIAL: ACRILONITRILO BUTADIENO ESTIRENO, MATERIAL DA LÂMINA: AÇO INOXIDÁVEL. CAIXA COM 24 UNIDADES
	CX
	05

	88
	TINTA GUACHE, FRASCO 15ML, NÃO TÓXICA, SOLÚVEL EM ÁGUA. CAIXA COM 12 UNIDADES. CORES DIVERSAS.
	CX
	05

	89
	TONER PARA IMPRESSORA BROTHER 
BQ-TN3440/3442 8K
	UND
	04

	90
	REFIL TINTA PARA MARCADOR QUADRO BRANCO CORES (AZUL, PRETO, VERMELHO)
	CX
	10

	91
	PINCEL REDONDO COM PELO, N° 04 PARA APLICAÇÃO DE TINTA
	UND
	10

	92
	PINCEL COM PELO N° 14 PARA APLICAÇÃO DE TINTA
	UND
	20

	93
	BALÃO FESTA CORES VARIADAS TAMANHO N° 07 COM 50 UNIDADES.
	UND
	50



7. ESTIMATIVA DO VALOR DA SOLUÇÃO:
[bookmark: _Hlk73893837]Passada a etapa de levantamento dos quantitativos e levantamento de mercado, passou-se a etapa de obtenção do preço inicial. Para tanto foi utilizado como parâmetro a média dos três orçamentos das empresas: DUTRA COMÉRCIO MATERIAL DE LIMPEZA E ARTIGOS DE PAPELARIA.CNPJ: 26.465.055./0001-60. A B ALVES DA SILVA COMÉRCIO LTDA. CNPJ:34.809.245/0001-86. JBL JUNIOR LTDA. CNPJ:57.917.193/0001-67.
O Valor estimado prévio da contratação é de R$ R$ 102.039,35 (cento e dois mil e trinta e nove reais e trinta e Cinco centavos), conforme cotação em anexo.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
Conforme dispõe o inciso VIII do § 1°, do art. 18, da Lei 14.133/21, que indica que no ETP deve-se ter as;
“VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução”
Considerando que os fornecimentos serão entregues segundo a demanda desta Secretaria, e visando aumentar o leque de competidores no pregão – entende-se que o parcelamento do objeto é a melhor opção para a administração, o que inclusive contribui para a obtenção do menor preço possível devido a maior quantidade de licitantes.
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
       Espera-se com esta contratação que os estudantes das unidades escolar de tempo integral, Josè Bonifácio de Babaçulândia – TO, sejam atendidos em relação ao seu direito. Portanto, contribuirá para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação dos alunos, por meio da oferta de materiais pedagógicos, materiais esportivos, materiais de informática, móveis, eletrodomésticos, que cubram as suas necessidades durante o período letivo. Quanto a contratação, os benefícios diretos e indiretos podem ser percebidos na economicidade, uma vez que o procedimento licitatório permite a contratação de empresa especializada por preço competitivo no mercado, uma vez que há concorrência entre as empresas do ramo de atividade, com a oferta de menor preço considerando os requisitos previamente estabelecidos no edital da licitação, sempre embasados nos princípios de eficiência e sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos. Pretende-se, com o processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
Não há necessidade.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
Não se aplica.
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS: 
Ciente do seu poder de compra, do dever de zelar pelo meio ambiente, e de sua responsabilidade para induzir o mercado a adotar práticas sustentáveis, o município de Babaçulândia-TO não tem medidos esforços no que tange ao uso racional de recursos juntamente à inclusão de requisitos de sustentabilidade em suas compras públicas, com vista a minimizar os impactos causados pelos produtos e serviços contratados.
Como medidas mitigadoras a contratada deveria adotar diretrizes de sustentabilidade, recomendar-se-á às Contratadas que adotem quesitos de sustentabilidade ambiental, tais como:
a. A empresa deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010. 
b. A empresa deverá possuir as licenças ambientais condizentes com a sua atividade produtiva e estar em dia com as respectivas licenças;
c. Os produtos devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações;
d. Os produtos possam ter destinação ambiental adequada após o final do ciclo de seu funcionamento (tempo de uso).
e.  As empresas poderão comprovar por outros meios de prova válidos e regulares admitidos pelo direito, que seus produtos atendem aos requisitos de sustentabilidade ambiental (ACÓRDÃO Nº. 508/2013 – TCU PLENÁRIO, ACÓRDÃO Nº 2.403/2012 – TCU PLENÁRIO E ACÓRDÃO Nº. 1.929/2013 – TCU PLENÁRIO).
f.  Que os produtos devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagens individuais adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

13.  ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO
A tabela abaixo contém os prováveis riscos aos quais o presente processo de contratação está exposto. Tratam-se de riscos inerentes à procedimentos licitatórios e merecem atenção por parte da Administração:
	ANÁLISE DE RISCOS

	Item
	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Prob. x impacto
	Consequência
	Controle
	Responsável


	01
	Impugnação
Procedente aos termos do edital
	Provável
	Médio
	13-Médio
	Necessidade de correção e
Republicação do edital com alteração de prazos, caso
procedente a Impugnação.
	- Submeter o edital à revisão da Comissão de Licitação;

-Elaborar documentos da fase interna da licitação que não
contenham exigência desarrazoadas ou que imponham grande dificuldade aos fornecedores, bem com possam limitar a participação de eventuais interessados.
	Comissão de contratação


	02
	Desinteresse do mercado
em participar do certame

	Pouco provável
	Alto
	14-Médio
	Licitação deserta, necessidade de realização de novo certame e atraso na execução do
objeto.

	- Realizar pesquisa preliminar de
interesse com fornecedores e dar ampla divulgação do edital.

- Pesquisar atas de registro de preço vigentes para uso em caso de necessidade.

 - Buscar elaborar especificações simples de cada material e facilmente atendidas pelo mercado.

	Comissão de contratação e Departamento de Compras


	03
	Preços ofertados acima do estimado ou inexequíveis (no caso de licitação)
	Pouco provável
	Alto
	14-Médio
	Licitação fracassada, necessidade de realização de novo certame e atraso na execução do objeto.
	- Revisar os requisitos obrigatórios e validação das pesquisas de preços junto a fornecedores, adotando critérios que garantam que a cotação elaborada esteja em consonância com o mercado.
	Departamento de Compras


	04
	Impugnação do resultado da licitação (no caso de licitação)
	 Provável 
	Médio
	13-Médio
	Atraso nos prazos estimados para a contratação e/ou alteração nos preços em relação aos estimados e atraso na execução do objeto.
	- Realizar conferência detalhada da documentação dos participantes e das propostas apresentadas antes da homologação do resultado. 
	Comissão de contratação


	05
	Irregularidade fiscal da empresa vencedora da licitação (Pregão ou Adesão à ARP
	 Provável 
	Alto
	18-Médio
	Necessidade de convocação da classificada subsequente e atraso na execução do objeto.
	-Solicitar a comprovação de regularidade fiscal da empresa
	Comissão de contratação 

	06
	Inadimplemento da obrigação de entregar o objeto por parte da contratada
	Pouco provável
	Alto
	9-Médio
	Necessidade de convocação de classificada subsequente e atraso na execução do objeto.
	-Estabelecer penalidades para inadimplemento contratual.
	Órgão gerenciador 

	07
	Atraso na entrega do objeto por parte da contratada
	Pouco provável
	Alto
	9-Médio
	Atraso nos prazos estimados para recebimento dos materiais.

	- Atuar diligentemente na fiscalização da execução contratual.
	Órgão gerenciador

	08
	Entrega do objeto em desconformidade com as especificações do edital (Pregão ou Adesão à ARP)
	Pouco provável
	Alto
	9-Médio
	Devolução do objeto e possível atraso nos prazos estimados para adquirir os materiais.
	- Atuar diligentemente na fiscalização da execução contratual.
	Órgão gerenciador 



	MAPA DE ANALISE DE RISCO 

		IMPACTO
	Muito alto
	15
	19
	22
	24
	25

	
	Alto 
	10
	14 **
	18 *
	21
	23

	
	Médio
	6
	9 ***
	13 **
	17
	20

	
	Baixo
	3
	5
	8
	12
	16

	
	Muito baixo
	1
	2
	4
	7
	11

	
	
	Raro 
	Pouco provável
	provável
	Muito provável
	Praticamente certo 

	
	
	PROBABILIDADE


(*) Número de vezes mensurados
Considerando os resultados obtidos em relação (Probabilidade x Impacto), concluíram em NÍVEL MÉDIO, cuja probabilidade de ocorrência é pouca, mas o impacto na contratação é alto, entretanto com possibilidade de sanar todos os requisitos supracitados. 
A estratégia a ser adota por esta Administração no caso da ocorrência de licitação deserta ou fracassada consiste na repetição do certame, após a análise dos motivos que culminaram com o insucesso da mesma.
14.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:
Com base nos elementos obtidos neste estudo preliminar, DECLARAMOS que é VIÁVEL a presente contratação.



Paloma Pereira Pinto
Secretária municipal de Educação 















ANEXO II

DECLARAÇÃO CONJUNTA

EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ/CPF XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ENDEREÇO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX FONE XXXXXXXXXXXXXXXXXX EMAIL XXXXXXXXXXXXXX NESTE ATO REPRESENTADO POR XXXXXXXXXXXXXXX


DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

DECLARA que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;

DECLARA expressamente que se enquadra como Micro- empresa ou Pequena Empresa, conforme Lei Complementar nº 123/2006;

DECLARA que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do Fundo municipal de Educação de Babaçulândia - TO, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos.






*************************
******** Diretor ou representante legal – RG/CPF









ANEXO III

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2025
PROCESSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Aos        dias do mês de                           de 2025, pelo presente instrumento, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 31.165.662/0001- 45, sediada Rua Getúlio Vargas, n° 1099, centro, Babaçulândia -TO, CEP 77.870-000, órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços, representada pelo seu titular Srª. (___) (qualificar), portador da Carteira de Identidade nº (___) e do CPF nº (___), residente em  Aguiarnópolis, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., processo administrativo nº xxxxxxxxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº ........../2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Item
	Especificação
	Marca/Modelo
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1 O órgão gerenciador será o Fundo municipal de Educação de Babaçulândia - TO. 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévia ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA-TO, e do fornecedor.
4.2.1. O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA- TO, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, desde que seja permitida adesão à ata de registro de preços.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA-TO e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
[bookmark: cadastro_reserva]5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
[bookmark: habilitacao_reserva]5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item anterior somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas.
5.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
[bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto neste item, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.3.  O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO, comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
9.2. É da competência do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BABAÇULÂNDIA - TO,, qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
BABAÇULÂNDIA - TO, ___ de _________de 2025.



	____________________________________
Representante legal do órgão gerenciador

	_____________________________________
Representante legal do fornecedor registrado 
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